
PARECER N.º                   DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO

TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º114, DE 2013.

De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe pretende obrigar o Poder Executivo a fazer constar de todos os editais de licitação e contrato diretos sem licitação para execução de obras públicas a exigência  de reserva de 5% das vagas de emprego para presos em regime de cumprimento de pena no  semiaberto e egressos do Sistema Penitenciário.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as 27ª a 31ª   Sessões Ordinárias, de 18 a 22 de março de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

 De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável. 

Cabe agora a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho  analisar o projeto, nos termos do § 10 do artigo 31 do Regimento Interno.

Como lembrou o autor em sua justificativa, o objetivo do projeto que estamos analisando é instituir a obrigatoriedade de reserva de 5% das vagas para apenados em regime de cumprimento de pena semiaberto ou aberto, bem como aos egressos do sistema penitenciário nas contratações de obras ou serviços da Administração Publica Estadual.

O objetivo do projeto, portanto, é incluir no rol das ações  afirmativas ou das chamadas discriminações positivas a igualdade dos sujeitos na ordenação jurídica. Destaca-se ainda, que o sistema penal brasileiro estabelece a pena com finalidade eminentemente retributiva,  associando-a também  à reabilitação do apena do e sua reinserção social como cidadão, que já pagou sua dívida com a sociedade.

Neste caso, porem em que a pena deixa de ter um caráter eminentemente retributivo para assumir uma posição preventiva  e socializadora , tornando-se um instrumento de reeducação dos infratores.

Pelo exposto, somo favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 114, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RAMALHO DA CONSTRUÇÃO

Relator
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